Comarca da Capital – 3ª Vara Cível

Juíza: Maria Cristina Barros Gutierrez Slaibi
Processo nº 0129794-57.2009.8.19.0001 (2009.001.130349-5)
Ação de rito ordinário requerendo o autor a condenação do réu ao pagamento dos valores expurgados de sua conta bancária de poupança, em razão do Plano Collor. Decisão as fls. 18, objeto de agravo retido, invertendo o ônus da prova. Audiência de conciliação do art. 277 às fls. 54, sem possibilidade de acordo, com oferecimento de contestação sobre a qual se manifestou o autor, alegando, preliminarmente, ilegitimidade passiva, e incompetência da Justiça Estadual. No mérito, sustenta a ausência de relação de consumo e irretroatividade do Código de Defesa do Consumidor. Aponta para inexistência de violação à direito adquirido e de comprovação dos fatos alegados na inicial, concluindo pelo descabimento da correção pretendida, requerendo a denunciação da lide à União e ao Banco Central, ao final, a improcedência do pedido. É o relatório. Decido. Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Fique retido o agravo de fls. 22. A causa está madura para o julgamento, sendo suficientes os elementos probatórios para permitir a cognição da demanda. Ademais, ciente da decisão de fl.46, que inverteu o ônus da prova e determinou a sua manifestação justificada e objetiva, sobretudo quanto ao interesse na realização de perícia contábil, limitou-se a protestar genericamente ´por todos os meios de prova em direto admitidos, especialmente juntada de documentos´. Rejeito as preliminares de ilegitimidade passiva e incompetência da Justiça Estadual, tendo em vista o consolidado entendimento do Superior Tribunal de Justiça acerca da existência do direito que tutela a pretensão autoral e a reconhecida legitimidade ativa das instituições bancárias depositárias para responderem sobre questões pertinentes aos valores administrados em suas contas bancárias, bem como a legitimidade desta justiça para apreciar tais controvérsias, conforme o teor da Súmula 179, do STJ e o meridiano acórdão, cuja ementa abaixo se transcreve: Acórdão RESP 153016 / AL ; RECURSO ESPECIAL1997/0076300-5 Fonte DJ DATA:24/05/2004 PG:00255 Relator Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS (1096) Data da Decisão 06/05/2004 Órgão Julgador T3 - TERCEIRA TURMA Ementa CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. MUDANÇA DE CRITÉRIO DE ATUALIZAÇÃO.PRESCRIÇÃO. AÇÃO PESSOAL. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. FEVEREIRO 1986.LEGITIMIDADE PASSIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. RECURSO NÃOCONHECIDO. PRECEDENTES.- A legitimidade passiva para responder por eventuais prejuízos é da instituição financeira com quem se firmou o contrato de depósito.- A ação de cobrança de diferença de correção monetária de saldo de caderneta de poupança prescreve em vinte anos.- Alteração de critério de atualização de rendimento de caderneta de poupança não atingem situações em que já iniciado o período aquisitivo. Devida a correção com base no índice já fixado.Precedentes. Decisão Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do SuperiorTribunal de Justiça na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do recurso especial. Os Srs. Ministros Carlos Alberto Menezes Direito, Nancy Andrighi, Castro Filho e Antônio de Pádua Ribeiro votaram com o Sr.Ministro Relator. Outro não é o entendimento no nosso egrégio Tribunal de Justiça, consoante se transcreve, onde inclusive também se rejeita descabido pedido de denunciação da lide: 2006.001.66967 - APELACAO CIVEL DES. MARCUS BASILIO - Julgamento: 06/03/2007 - DECIMA NONA CAMARA CIVEL POUPANÇA - PLANO BRESSER - EXPURGO DA INFLAÇÃO - LEGITIMIDADE PASSIVA - PRESCRIÇÃO A jurisprudência é pacífica no sentido de reconhecer o direito dos investidores de haverem a correção monetária plena, sem expurgo, referente ao mês de junho de 1987 (plano Bresser), sendo consignado que a resolução nº. 1338/87 viola ato jurídico perfeito ao impor correção monetária aquém da efetiva reposição da moeda. Da mesma forma, também firme a jurisprudência no sentido de que o pólo passivo da demanda deve ser integrado pela instituição bancária onde esteve depositado o numerário investido, sendo vintenário o prazo prescricional. Por último, descabida a denunciação da lide do BANERJ S/A e do Estado do Rio de Janeiro, não só porque não se adequa a qualquer das hipóteses do artigo 70 do CPC, bem como porque se trata de relação de consumo. 2007.001.21152 - APELACAO CIVEL DES. LUIZ FELIPE FRANCISCO - Julgamento: 12/06/2007 - OITAVA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO VERÃO. INCREMENTO DOS ÍNDICES DA CORREÇÃO MONETÁRIA. CABÍVEL O PAGAMENTO DA DIFERENÇA DO EXPURGO INFLACIONÁRIO. AGRAVO RETIDO. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. REJEITADA. PEDIDO ALTERNATIVO DE DENUNCIAÇÃO À LIDE DO BANCO CENTRAL DO BRASIL E DA UNIÃO FEDERAL. DESPROVIDO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO Nesta mesma esteira, e ainda com referência ao Plano Collor destacado pelo réu: 2007.001.01608 - APELACAO CIVEL DES. ORLANDO SECCO - Julgamento: 10/07/2007 - DECIMA SEXTA CAMARA CIVEL AÇÃO DE RESSARCIMENTO DE EXPURGOS MONETÁRIOS EM CONTA DE POUPANÇA. PLANO COLLOR. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. APELAÇÃO DO BANCO RÉU. PRELIMINARES DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL E ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM REJEITADAS.A QUESTÃO DA INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL JÁ FOI SUFICIENTEMENTE ANALISADA NAQUELA ESFERA, SENDO CERTO QUE A SENTENÇA ALI PROFERIDA TRANSITOU EM JULGADO.O CONTRATO FIRMADO ENTRE AS PARTES DEVE VINCULAR TÃO-SOMENTE AS PESSOAS QUE DELE FIZERAM PARTE.NO MÉRITO, DESCABE A ALEGAÇÃO DE QUE NÃO HAVIA DIREITO ADQUIRIDO POR PARTE DOS AUTORES, E SIM, MERA EXPECTATIVA DE DIREITO À CORREÇÃO PLEITEADA, EIS QUE, FEITO O DEPÓSITO, SE APERFEIÇOA O CONTRATO DE INVESTIMENTO, QUE IRÁ PRODUZIR EFEITOS JURÍDICOS TÃO LOGO SE COMPLETE O PRAZO INICIAL DE TRINTA DIAS.PRECEDENTES DO S.T.F.RECURSO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 2005.001.39015 - APELACAO CIVEL DES. LUIZ FELIPE FRANCISCO - Julgamento: 10/01/2006 - NONA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. RITO SUMÁRIO. CADERNETA DE POUPANÇA. PLANOS COLLOR I E II. INCREMENTO DOS ÍNDICES DA CORREÇÃO MONETÁRIA REFERENTE AO MÊS DE JANEIRO DE 1989. SENTENÇA QUE JULGOU PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA ´AD CAUSAM´ REJEITADA. CABÍVEL O PAGAMENTO DA DIFERENÇA DO EXPURGO INFLACIONÁRIO. DESPROVIMENTO DO RECURSO. Veja-se ainda que o banco réu é o sucessor do antigo Banco Nacional, consoante se verifica nas seguintes ementas, a cujos fundamentos ora se reporta: 2007.002.14743 - AGRAVO DE INSTRUMENTO DES. AZEVEDO PINTO - Julgamento: 15/08/2007 - DECIMA TERCEIRA CAMARA CIVEL Agravo do §1º do Artigo 557 do CPC.Decisão deste Relator que negou seguimento por ser manifestamente improcedente, na forma do artigo 557 do CPC.Recurso do agravante entendendo que a decisão não está de acordo com a jurisprudência dominante sobre o tema.Desprovimento.A decisão agravada, de primeira instância, se baseou em decisão desta Colenda Câmara, no agravo de instrumento nº20050021807, onde restou decidido que o Unibanco é sucessor do Banco Nacional devendo, portanto, figurar no pólo passivo da demanda.O juízo monocrático nada mais fez do que atender a decisão deste Colegiado, daí a manifesta improcedência do recurso.Agravo conhecido e desprovido. 2006.001.10659 - APELACAO CIVEL DES. ADEMIR PIMENTEL - Julgamento: 13/12/2006 - DECIMA TERCEIRA CAMARA CIVEL PROCESSUAL CIVIL. SUMÁRIO. CADERNETAS DE POUPANÇA ABERTAS JUNTO AO BANCO NACIONAL. PLANO BRESSER. LEGITIMIDADE PASSIVA DO UNIBANCO. PRESCRIÇÃO RELATIVA AO PEDIDO DE JUROS E DE CORREÇÃO MONETÁRIA INOCORRENTE. INÍCIO DE CONTAGEM DE JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. OBRIGATORIEDADE DE APRESENTAÇÃO DOS EXTRATOS DAS CONTAS ATÉ À DATA DA SENTENÇA, SOB PENA DE MULTA. REJEIÇÃO DAS PRELIMINARES E PROVIMENTO PARCIAL A AMBOS OS RECURSOS. I - Os extratos de conta poderão ser apresentados em liquidação de sentença. Mas nem por isto a sentença é nula porque determinou a apresentação até sua prolação; II - Matéria surrada na jurisprudência no sentido de ser o UNIBANCO sucessor do Banco Nacional, razão de se afastar a sua ilegitimidade passiva; III - Consagra a jurisprudência do colendo Superior Tribunal de Justiça o principio de que ´os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no artigo 178, § 10, III, do Código Civil de 1916 (cinco anos), mas a vintenária; IV - A questão relativa ao índice de 26,06% aplicável relativamente a de junho de 1987 sobre os saldos de caderneta de poupança não demanda maiores questionamentos, porquanto, pacificada pelos Tribunais; V - A penalidade - astreinte, imposta na sentença poderá ser estabelecida quando da liquidação de sentença se houver necessidade de exibição dos comprovantes de depósitos; VI Rejeição das preliminares e parcial provimento a ambos os recursos. Não há ainda que se falar em inaplicabilidade do Código De Defesa do Consumidor nem de sua irretroatividade, haja vista o teor da súmula 297 do Superior Tribunal de Justiça, sendo certo ainda que a mesma pode e deve ser aplicada mesmo em relação ao ato negocial anterior à sua vigência, não havendo qualquer afronta ao art. 6º da Lei de Introdução ao Código Civil e tampouco ao art. 5º, inciso XXVI da Constituição Federal, porque se trata de negócio jurídico que se protrai no tempo. Relevante consignar que a obrigação vem sendo anualmente renovada, razão pela qual a mesma foi alcançada, e assim demonstrado o caráter permanente da relação contratual não há que se falar em irretroatividade da lei. De toda sorte, o exame de sua aplicabilidade afigura-se irrelevante, eis que no mérito propriamente dito, a questão ora em debate já foi pacificada em nossos Tribunais, até porque amplamente ventilada, conforme ilustram as seguintes ementas a cujos fundamentos basta se reportar: 2007.001.46367 - APELACAO CIVEL DES. ORLANDO SECCO - Julgamento: 05/09/2007 - OITAVA CAMARA CIVEL COBRANÇA. CADERNETA DE POUPANÇA. EXPURGOS MONETÁRIOS. PLANO BRESSER E PLANO VERÃO. Matéria pacífica nos Tribunais pátrios, sendo unânime o entendimento de que todos os planos econômicos, à guisa de corrigir a situação econômico-monetária do país, causaram perdas nos investidores. Direito ao critério de atualização da conta de poupança. Incabível a alegação de que não havia direito adquirido por parte da Autora, e sim, mera expectativa de direito à correção pleiteada, já que, feito o depósito, se aperfeiçoa o contrato de investimento que irá produzir efeitos jurídicos tão logo se complete o prazo inicial de 30 (trinta) dias. Precedente do Supremo Tribunal Federal neste sentido. Recurso manifestamente improcedente ao qual se nega seguimento. 2007.001.23396 - APELACAO CIVEL DES. MARIA AUGUSTA VAZ - Julgamento: 19/06/2007 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. AUXÍLIO SUPLEMENTAR. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A correção monetária nada mais é que a reposição da moeda corroída pela inflação e deve, portanto, ser feita por índices que reflitam a realidade inflacionária, visto que a não correta atualização monetária implica locupletamento para uma das partes. Portanto, a atualização deve refletir a devida inflação ocorrida, porque, em face dos diversos planos econômicos implementados pelos governos, índices que vieram a ser aplicados estavam amesquinhados e deixaram de refletir a real situação inflacionária. Esse princípio é basilar no Direito e tem sido reconhecido em todos os Tribunais, por princípio de justiça, para que não ocorra locupletamento.Assim, é possível a inclusão dos expurgos inflacionários nos cálculos da execução se a sentença exeqüenda não os excluiu de forma expressa e nem tampouco definiu critérios de atualização monetária.Nega-se provimento à apelação, mas, em reexame necessário, parcialmente se reforma a sentença afastando a condenação ao pagamento da taxa judiciária e definindo que a base de cálculo para os honorários advocatícios é o valor atribuídos aos embargos à execução 2007.001.36197 - APELACAO CIVELDES. HENRIQUE DE ANDRADE FIGUEIRA - Julgamento: 25/07/2007 - DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL CIVIL. PROCESSO CIVIL. ILEGITIMIDADE PASSIVA. CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. PLANO BRESSER. A instituição financeira tem legitimidade passiva para responder ação voltada a recompor o saldo de caderneta de poupança com os expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos.O entendimento jurisprudencial se pacificou no sentido de ser devida a atualização monetária em virtude dos expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos. Nos meses de junho de 1987 e janeiro de 1989 a correção monetária do saldo da caderneta de poupança compreende o percentual correspondente aos expurgos inflacionários no mesmo período. O crédito correspondente à diferença de correção monetária nos contratos de caderneta de poupança deve ser atualizado com base nos índices aplicáveis a estes contratos a fim de preservar a natureza da obrigação assumida pelas partes.Primeiro recurso provido, segundo apelo desprovido. 2004.001.17461 - APELACAO CIVEL DES. CARLOS EDUARDO PASSOS - Julgamento: 20/07/2004 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL CADERNETA DE POUPANCA CORRECAO MONETARIA JUROS TERMO INICIAL INADIMPLEMENTO CONTRATUAL PLANO VERÃO. Correção monetária expurgada de conta de poupança. Prazo vintenário de exigibilidade da pretensão. Direito adquirido do poupador desde o momento em que começa a correr o período mensal da correção. Correção monetária do débito, segundo os índices da poupança, sob pena de inocuidade da decisão que assegurou o pagamento do que foi expurgado. Juros a partir do inadimplemento, face à liquidez e certeza da obrigação. Primeiro recurso provido. Segundo desprovido Impõe-se ainda a fixação dos juros moratórios, a partir do momento em que a correção deveria ter sido efetuada, consoante entendimento que ilustra a seguinte ementa. 2005.001.20512 - APELACAO CIVEL DES. JAIR PONTES DE ALMEIDA - Julgamento: 19/10/2005 - QUARTA CAMARA CIVEL Cobrança - Caderneta de Poupança -Expurgos Inflacionários - Plano Verão - Juros Moratórios Correção Monetária - A dívida resultante da exclusão de percentuais expurgados, na remuneração de cadernetas de poupança, deve ser corrigida pelos mesmos índices aplicáveis à dita remuneração, e os juros moratórios são devidos, à taxa legal. Contam-se, tais acréscimos, da data do inadimplemento. Na hipótese que se julga, a partir de fevereiro de 1989. Decisão reformada No caso em tela, o valor a ser restituído deverá então ser apurado em liquidação de sentença, consoante ilustra a seguinte ementa: 2007.002.04793 - AGRAVO DE INSTRUMENTO DES. FABRICIO BANDEIRA FILHO - Julgamento: 08/08/2007 - DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL Execução de sentença. Previdência privada. Expurgos inflacionários. Liquidação do julgado exeqüendo. Necessidade de apuração do quantum debeatur através de perícia atuarial, envolvendo matéria complexa, para a qual não estão habilitados os contadores judiciais. Isto posto, julgo procedente a pretensão autoral para condenar o réu a ressarcir ao autor os valores indevidamente expurgados de sua conta bancária de poupança, aplicando os índices expurgados correspondentes ao Plano Collor, sobre os quais deverão incidir atualização monetária e juros legais a partir da ocorrência da mora por parte do banco réu, a serem apurados em liquidação de sentença. Condeno ainda o réu ao pagamento de custas e honorários advocatícios, os quais, na forma do art. 20, parágrafo terceiro do Código de Processo Civil, fixo em 10% sobre o valor da condenação. P.R.I. Transitado em julgado, certificado a inércia da parte autora e o recolhimento de custas, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 13.11.2013.
